
CONTRATO Nº 522-2026-10C

Termo de Contrato que entre si fazem o MUNICÍPIO DE FEIRA DE
SANTANA e a Empresa REALCE PRODUCOES E EVENTOS
LTDA.
O MUNICÍPIO DE FEIRA DE SANTANA, pessoa jurídica de direito
público intemo, inscrita no CNPJ sob o nº 14.043.574/0001-51. com
sede na Av. Senhor dos Passos, nº 980, Centro, Feira de Santana -
Ba, representada pelo Exmº. Sr. José Ronaldo de Carvalho,
autorizado pelo art. 94, XVI, da sua Lei Orgânica, doravante
denominado CONTRATANTE e, do outro lado, REALCE
PRODUCOES E EVENTOS LTDA, denominada CONTRATADA,
inscrita no CNPJ sob o nº 14.387.525/0001-36, estabelecida na Av.
Prefeito Celso Alves Pinheiro da Silva, 103, Edf. Revi Center, Sala
01, Centro, Lauro de FreitasBa, CEP: 42702-580, email
realce producao(BgmailLcom, telefone (71) 3024-0040 / (71)
99125-5636, através do seu representante legal, Sr. Zolaquio da
Silveira Bitencourt Filho, inscrito no CPF sob o nº 424.302.325-53,
conforme atos constitutivos ou procuração apresentada nos autos,
ficando ciente que todas as comunicações, notificações e
intimações, nos casos em que o Estatuto de Licitações e Contratos
for omisso, ocorrerão através do desse correio eletrônico, observada
a Licitação nº 16-202026-10L, Pregão Eletrônico nº 16:2026-PE,
que se regerá pela Lei Federal Nº 14.133, de 2021, da Lei
Complementar nº 123, de 2006 com as suas alterações, do Decreto
Municipal nº 12.830 de 02 de fevereiro de 2023, Decreto Municipal
nº 14.135, de 03 de outubro de 2025, quando e no que aplicáveis, a
ser procedida com observância das exigências, condições e
especificações expressas neste contrato.

4. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
44. O presente Termo de Contrato tem por objeto a Contratação de empresa para LOCAÇÃO
DE TRIO ELÉTRICO ESPECIAL, TRIO ELÉTRICO TIPO A, MINI TRIO E PRANCHÃO PARA A
MICARETA DE FEIRA E DEMAIS EVENTOS COORDENADOS PELA SECRETARIA DE
CULTURA, ESPORTE E LAZER.
42. — Este Termo de Contrato vincula-se ao Termo de Referência, Edital do Pregão, identificado
no preâmbulo, à proposta vencedora e eventuais anexos dos documentos supracitados,
independentemente de transcrição.

2 CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO
24. O valortotal da contratação é de R$ 540.000,00 (quinhentos e quarenta mil reais).

RE VALOR TOTAL DO
orem Descrição ar[uno.| VALOR | vaLORTOTAL LOTE ,
TorEa

PRANCHA CARRETA COMA
3 | (QUATRO) SAÍDAS COMOS (SEIS) | 24 | DIA | R$250,00 | R$ 540.000,00 R$ 540.000,00.

PRANCHAS PARA MICARETA
t VALOR TOTALDO LOTE: | R$ so 000,06

22. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
23. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

3. — CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA SM
OO aEcRRIARUA INCA DE AOUnAETRAÇÃO



31. O Prazo de vigência será de até 12 (doze) meses após emissão da Ordem de Serviço
do contrato, podendo ser prorrogado por interesse das partes por vigência máxima de até 05
ahos, conforme os artigos 106 e 107 da Lei nº 14,133, de 2021
31.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade
competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração,
permitida a negociação com a contratada.32. Administração, permitida a negociação com a contratada e observados os seguintes
requisitos:
32.1. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem naturezacontinuada;
32.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;
32.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse
na realização do serviço;
3.2.4. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para
a Administração;
3.2.5. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;32.6. Seja comprovado que a contratada mantém as condições iniciais de habilitação:327. Seja verificado a regularidade fiscal da contratada, através do Cadastro Nacional de
Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP),
emitindo as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e
juntá-las ao respectivo processo.
4. CLÁUSULA QUARTA - DO REGIME DE EXECUÇÃO44. O sesviço contratado será realizado por execução indireta42. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:43. — Localidade (onde os itens serão entregues);44. - Perimetro urbano da cidade Feira de Santana.45. Os eventos são costumeiramente realizados em espaços públicos, as principais
avenidas da cidade, tais como: Avenida Getúlio Vargas, Avenida Noide Cerqueira, Avenida
Presidente Dutra, e bairros programados. Outros espaços consolidados são nos Distrito:
Humildes e Maria Quitéria, Matinha, Jaíba e Tiquaruçu.48. Dias e horários da execução dos serviços:
47. De acordo com a programação a ser estabelecida pela organização do evento
4.B. Periodicidade da execução:
4.8. — Ao longo do ano, com base no Calendário cultural.410. A CONTRATADA deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais e equipamentos
necessários à perfeita execução, conforme ordem de solicitação emitida pela secretaria
solicitante.
441. Alocação dos equipamentos especificados neste termo de contrato, serão organizados
em LOTES e executados em diárias, e a sua utilização obedecerá a programação definida em
Calendário de Eventos coordenado pela Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer. Os
LOTES 01, 02, 03 e 04 são de utilização exclusiva no evento Micareta, tendo o mesmo objeto
quanto ao tipo do veículo, quantidades de saídas, bem como a mesma quantidade de trios.
5. CLÁUSULA QUINTA — DA SUB CONTRATAÇÃO
6.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
6 CLÁUSULA SEXTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
8.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulasavençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas
consequências de sua inexecução total ou parcial;
61.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente,
anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila;
8.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica
para esse fim:

ES FEIRA ES: Es

|
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6.1.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato;
6.1.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá
convocar O representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação doplano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementarde execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros.
6.1.6. A fiscalização decorrente desta contratação, será acompanhada e fiscalizada pela
servidora CARLOS JOSE DOS SANTOS MACEDO Chefe da Divisão de Festejos Populares,
matrícula 60.004.525-0, dessa Administração, ou pelo respectivo substituto designado,
permitida a contratação de terceiros para assistilos e subsidiá-los com informações pertinentes
a essa atribuição, nos termos do artigo 117 da Lei 14,133/2021
8.1.7. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou
dos defeitos observados.
8.1.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
861.9. O fiscal do contrato informará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação quedemandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adoteas medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
8.1.10. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datasaprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.8.1.11.0 fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação
contratual
6.1.12.0 fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de
controle interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações
relevantes para prevenir riscos na execução contratual.
8.1.13.A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade daContratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos.
8.1.14.0 gestor do contrato, será o servidor CRISTIANO LOBO DA SILVA, Secretário de
Cultura, Esporte Lazer matrícula 600082909, com atribuições administrativas e a função de
administrar o contrato, desde sua concepção até a finalização, especialmente:
1- analisar a documentação que antecede o pagamento;
1l- analisar os pedidos de reeguilíbrio econômico-financeiro do contrato;
HI - analisar eventuais alterações contratuais, após ouvido o fiscal do contrato;
IV - analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado;
V - acompanhar o desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos
relativos ao objeto contratado;
VI - decidir provisoriamente a suspensão da entrega de bens ou a realização de serviços;
8.1.15.A contratada deverá indiciar um responsável legal com respectivos contatos (e-mail,
celular e Whatsapp), com poderes para representá-lo perante essa Municipalidade na execuçãodo contrato decorrente da contratação objeto deste termo de contrato.
6.1.16. A contratada deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação doserviço e/ou fornecimento do bem para representá-lo na execução do contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO74. O recebimento do objeto do contrato, decorrente do referido processo licitatório, se dará:7.2. - provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico quandohouver;
7.3. - definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente,
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais.7.4. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a
partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédi
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banco, agência e conta corrente indicados pela contratada, respeitada a ordem cronológica
prevista no artigo 142 da 14.133/21
7.5. - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o
Órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato.
7.6. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da
regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação
mencionada no art. 68 da Lei 14.133/20218.3. O pagamento somente será efetuado após o
“atesto”, pelo servidor competente, da Nota FiscalFatura apresentada pela Contratada,
acompanhada das Certidões Negativas de Débitos Previdenciários, Trabalhistas, FGTS,
Fazendas Federal, Estadual e Municipal
7.7. O “atesto! fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas.7.8. — Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará
pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazopara pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não
acarretando qualquer ónus para o Contratante.
7:83. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legistação
aplicável, nos termos da Instrução Normativa nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, da Secretaria
da Receita Federal do Brasil
7:10. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, instituído pelo artigo 12 da
Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção quanto aos impostos e contribuições
abrangidos pelo referido regime, em relação às suas receitas próprias, desde que, a cada
pagamento, apresente a declaração de que trata o artigo 6º da Instrução Normativa RFB nº
1.234, de 11 de janeiro de 2012.
7.11. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito
em contra corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por
outro meio previsto na legislação vigente.
7.12. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem
bancária para pagamento.
7.13. O Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada
pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
8 — CLÁUSULA OITAVA - DO REAJUSTE DE PREÇOS
8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos é irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
8.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, com base do indice do IPCA, ou outro indice que o venha a
substituir, podendo, entretanto, serem repactuados, a qualquer tempo, conforme acordo entreas partes, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
83. - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado
a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
84. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
8.441. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao
reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
8.5. — Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
86. Caso índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela
legislação então em vigor.
87. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo
Índice ofícial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
9. — CLÁUSULA NONA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
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9.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2026, na
classificação abaixo:
Unidade Orçamentária: 1010-SEC.DE CULTURA, ESPORTE E LAZER
Projeto/Atividade: 27.813.033.2044
Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00
Sub-Elemento: 3.3.30.39.28
Fonte do Recurso: 15000000
10. CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
10.1. A CONTRATADA obriga-se a:
10.2. Os serviços devem ser prestados nos eventos e locais conforme determinados pela
Secretaria Municipal de Cultura, Esporte e Lazer, de acordo com cada LOTE, a qualquer dia da
semana, à qualquer hora do dia e também aos feriados;10.3.  Providenciar todos os equipamentos de segurança ao folião com grade de proteção nas
laterais e frente dos cavalos mecânico;
10.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do produto, de acordo com os
artigos 12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);10.5. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério daAdministração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo
máximo de 24 (vinte e quatro) (horas), o produto com avarias ou defeitos;10.6. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto dapresente licitação:
10.7. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto,
com a devida comprovação e posteriormente a substituição do mesmo por outro veiculo;10.8. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;10.9. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações
assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas
condições autorizadas no Termo de Contrato e no Termo de Referência;
10.10. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho
do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
10.11. Responsabilizar-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários,
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e
quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato.
1. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE11.1. O CONTRATANTE obriga-se a:
11.2. Receber provisoriamente o objeto disponibilizando local, data e horário e demais
condições estabelecidas no Edital;11.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos
provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Contrato e no Termo de
Referência, para fins de aceitação e recebimento definitivos;11.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de
servidor especialmente designado;
11,5. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido:11.6. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao serviço do objeto, noprazo e na forma estabelecidos nesse termo.
11.7. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato,
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de
seus empregados, prepostos ou subordinados.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
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12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a
todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram
seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.
12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses
permitidas em Lei.
12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela Contratada.
125. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da
contratada eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em
que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.
126. É dever da contratada orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos
e responsabilidades decorrentes da LGPD.
127. A Contratada deverá exigir de suboperadores o cumprimento dos deveres da presente
cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
128. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo a Contratada atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
12.9. A Contratada deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles
que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com
cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso
de eventuais omissões, desvios ou abusos.
12.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim
de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
12.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio
de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
12.13. Os contratos e convênios de que trata o $ 1º do art. 26 da LGPD deverão ser
comunicados à autoridade nacional.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DA GARANTIA CONTRATUAL
13.1. Será exigida a prestação de garantia pela Contratada, no percentual de 5% (cinco por
cento) do valor total do contrato, na modalidade Seguro Garantia conforme proposta
incialmente apresentada.
13.2. Caso utiizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante
a vigência do contrato e por 90 dias após o termino da vigência contratual, permanecendo em
vigor mesmo que a contratada não pague o prêmio nas datas convencionadas.
48.3, A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora /134. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou X
de aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum
período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 13.6 deste contrato.
13.5. Caso utilizada outra modalidade de garantia, somente será liberada ou restituída após
a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e,
quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
13.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração,
aicontratada ficará desobrigada de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até
a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.
48.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento
de: prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigações nele previstas;
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Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e
Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS,

não adimplidas pela contratada, quando couber.
43.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos
indicados no item 13.7, observada a legislação que rege a matéria.
439. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária
43.9.1.Caso a modalidade da garantia optada for do tipo Caução em Dinheiro, o licitante
vencedor deverá dirigir-se à Tesouraria do Município ou contatá-a através do telefone (75)
8617-2517/2518 a fim de obter as orientações necessárias para a efetivação da mesma.
43.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da divida pública, estes devem ter sido emitidos
sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia
autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme
definido pelo Ministério da Economia.
43.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco
ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no Pais pelo Banco Central do Brasil,
e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil
43.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da
contratação.
43.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 05
(cinco) dias úteis, contados da data em que for notificada
43.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
43.45. O emitente da garantia ofertada pela contratada deverá ser notificado pelo contratante
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais (art. 137, 8 4º, da Lein.º 14.133, de 2021)
13.16. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos
prescricionais aplicados ao contrato de seguro.
43.17. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para
a liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de
declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que a contratada cumpriu todas
as cláusulas do contrato;
43.18. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo
contratante com o objetivo de apurar prejuizos e/ou aplicar sanções à contratada.
13.19. A contratada autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma
prevista no Edital e neste Contrato.
43.20. O prazo de vigência da apólice será igual ou superior ao prazo estabelecido no contrato
nos termos do artigo 97, inciso | da Lei nº 14.133/21.
43.21. O comprovante da garantia contratual deverá ser entregue no momento da
assinatura do Contrato.
43.22. Além da garantia de que tratam os arts, 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente
contratação possui previsão de garantia contratual do bem a ser fornecido, incluindo
manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência,
se for o caso. j
43.23. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto prevista
especificamente no Termo de Referência.
14. CLÁUSULA DÉCI! JUARTA — DAS INFRAÇÕES E NÇÕES
ADMINISTRATIVAS
44.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o
licitante/adjudicatário que:
14.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
14.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
14.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;



14.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
44.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente
justificado;
14.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
14,1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo
justificado;
14.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
14.1.9. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
14.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
14.1,11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
14.2. Serão aplicadas à contratada que praticar as infrações acima descritas as seguintes
sanções:
14.21. Advertência, quando a contratada der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 82º, da Lei nº 14.133, de
2021);
14,2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens
“14.1.27, “14.1.3 e “14,1.4º do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, $ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);
14.2.3, Declaração de Inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas
descritas nos itens “14.1. 14.1.7 €“14.1.8º do subitem acima deste Contrato, bem
como nos itens “14.1.2', "14.1.3º e “14.1.4º, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave (art 156, 85º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.2.4. Multa:
14.2.4.1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias;
14.2.4.2. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
14.3. À aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 158, 89º, da Lei nº
14.133, de 2021)
14.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente
com a multa (art. 156, 87º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.6. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas
aplicadas em definitivo;
14.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante à Contratada, além da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, 58º, da Lei nº
14.133, de 2021).
14.7.1. As comunicações, notificações e intimações da CONTRATADA, nos casos em que
o Estatuto das Licitações e Contratos for omissa, ocorrerão através do correio eletrônico
(e-mail), conforme identificado no preâmbulo deste ajuste;
14.7.2.No caso de modificação do correio eletrônico da CONTRATADA, deverá tal
alteração ser comunicada imediatamente à CONTRATATE, não podendo alegar
desconhecimento das comunicações, notificações, e intimações recebidas no e-mail
anterior.
14.8. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação, nos termos do art. 163 da Lei nº 14.133 de
2021
14.9. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
14.10. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o
contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto no
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18114 Natureza e gravidade da infração cometida;
Peculiaridades do caso concreto;
Circunstâncias agravantes ou atenuantes;
Danos que dela provierem para o contratante;
Implantação ou aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas

e orientações dos órgãos de controle.
14.12. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em
outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos
mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida
Lei (art. 159).
14.13. A personalidade jurídica da Contratada poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com a Contratada, observados, em todos
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art.
160, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.14. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.15. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21
14.18. Os débitos da contratada para com a Administração contratante, resultantes de multa
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo
contrato ou de outros contratos administrativos que a contratada possua com o mesmo órgão
ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.
14.17. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA sem a quitação das multas
aplicadas em definitivo.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1. São motivos para a extinção do presente Contrato, nos termos do art. 137 da Lei nº
14.133, de 2021:
15.1.1. Não cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalicias ou de cláusulas
contratuais, de especificações, de projetos ou de prazos;
15.1.2. Desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar sua execução ou por autoridade superior,
15.1.3. Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja
sua capacidade de concluir o contrato;
15.1.4, Decretação de falência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento
da contratada;
15.1.5. Caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do
contrato;
15.1.6. Atraso na obtenção da licença ambiental, ou impossibilidade de obtê-la, ou alteração
substancial do anteprojeto que dela resultar, ainda que obtida no prazo previsto;
15.1.7. Atraso na liberação das áreas sujeitas a desapropriação, a desocupação ou a servidão
administrativa, ou impossibilidade de liberação dessas áreas;
151.8. Razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da
entidade contratante;
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1.1.9. Não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bemcomo em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da
Previdência Social ou para aprendiz.
15.1.10. A contratada terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
15.1.11. Supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete
modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 da Lei nº
14.133/2021;
15.112. Suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por
prazo superior à 3 (três) meses;
15.1.13. Repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente
do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas
desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
15.1.14. Atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos
pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas de
obras, serviços ou fornecimentos;
15.1.15. Não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto,para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais naturais
especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações
atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a desapropriação, a desocupação de
áreas públicas ou a licenciamento ambiental
15.2. Os casos da extinção contratual serão formalmente motivados nos autos, assegurado
o contraditório e a ampla defesa
15.3. A extinção deste Contrato poderá ser.
15.3.1. Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de
descumprimento decorrente de sua própria conduta;
15.3.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê
de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
15.3.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou
compromisso arbitral, ou por decisão judicial
15.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual
deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente e
reduzidas a termo no respectivo processo.
16.5. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, a contratada será
ressarcida pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
15.5.1. Devolução da garantia;
15.5.2. Pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinçã
15.5.3. Pagamento do custo da desmobilização.15.6. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes consequências:
15.6.1. Assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por
ato próprio da Administração;
15.6.2. Ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do
pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua continuidade;
15.6.3. Execução da garantia contratual para:
15.6.3.1. Ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da nãoexecução;
15.6.3.2. Pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
15.6.3.3. Pagamento das multas devidas à Administração Pública;
15.6.3.4. Exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela
Seguradora, quando cabível.
15.6.4. Retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à
Administração Pública e das multas aplicadas.
15.7. O desequilíbrio econômico-financeiro poderá ser reconhecido mesmo com a extinção
do contrato, ocasião em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA — DA VEDAÇÃO
16.1. É vedado à CONTRATAD)
16.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para quaique
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- DAS ALTERAÇÕES DO CONTRATO
17.11. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e 125 da Lei
nº 14.133, de 2021
17.1.22A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato,
17.1.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de2021

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DOS CASOS OMISSOS
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, Decreto Municipal nº 12.830 de 12 de fevereiro de 2023 e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.078, de 1980 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e princípios gerais dos
contratos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DA PUBLICAÇÃO
19.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação do extrato deste Contrato na
Imprensa Oficial, no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contados da assinatura do contrato.19.2. A Administração divulgará em sítio eletrônico oficial, em até 25 (vinte e cinco) dias úteis
após a assinatura do contrato, os quantitativos e os preços unitários e totais que contratar e,
em até 45 (quarenta e cinco) dias úteis após a conclusão do contrato, os quantitativos
executados e os preços praticados, conforme disposição do artigo 94, $ 3º, da Lei nº
14.133/2021,

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA — DA POLÍTICA ANTICORRUPÇÃO
20.1. Pelo presente instrumento contratual, a CONTRATADA se compromete a observar as
normais legais vigentes no país, incluindo, mas não se limitando, à Lei Anticorrupção (Lei nº
12.846/2013) e à Lei contra a Lavagem de Dinheiro (Lei nº 12.846/2013), bem como se obriga
a agir em consonância às políticas intemas do CONTRATANTE;
20.2. A CONTRATADA declara, por livre manifestação, não estar envolvida, direta ou
indiretamente, por meio de seus representantes, administradores, diretores, sócios, consultores
ou partes relacionadas, em qualquer atividade ou prática que caracterize infração administrativa
nos termos da Lei Anticorrupção:
20.3. A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, não forneceu, pagou ou
autorizou o pagamento, nem concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a
qualquer pessoa ou entidade, pública ou privada, com o objetivo de beneficiar-se ou beneficiar
O CONTRATANTE ilcitamente e se compromete a não fazê-lo durante toda a vigência do
presente contrato;
20.4. As partes se comprometem a não contratarem como empregados ou firmarem qualquer
forma de relacionamento profissional com pessoas fisicas ou jurídicas envolvidas em atividades
criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos previstos nas leis anticorrupção e
de lavagem de dinheiro;
20.5. A CONTRATADA se obriga a notificar o CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a

de qualquer suspeita ou violação das legislações vigentes, bem como em casos em
que obtiver ciência acerca de qualquer prática de suborno ou corrupção;
20.6. O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupção e do disposto
neste Contrato será considerado uma infração grave e implicará na possibilidade de rescisãodo instrumento contratual pelo CONTRATANTE, sem qualquer ônus ou penalidade,
respondendo a CONTRATADA, ainda, sobre eventuais perdas e danos.
21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DO FORO
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repor

24.4. Fica eleito o foro da Comarca de Feira de Santana, Estado da Bahia, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do
presente Contrato, que não puderem ser resolvidas através da conciliação.
24.2. E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme,
as partes a seguir fimam o presente Contrato em 03 (três) vias, de igual teor e forma, para um
sá efeito.

Feira de Santana, 92 de outubro de 2026.

MUNICIMO DE FEIRA DE SAI
Rep! — José Ronaldo de Carvalho

PREFEITO MUNICIPAL
CONTRATANTE

LTDA
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